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MESA IARA ESCRIToRIO rivel Unid e 1.0 280,00 2E0,00

M*a pâra escrlródo conÍiccioMda em nudcila MDP l5mn1. a(!hanredto em peÍfi FvÇ. tsaverei,o com o2(duas) gavcks. pés cm tubo 50x30
com piítúa epúxi. NleLlldâs: l.l0ô de largrúa x 0,60 de protundidade x 75um de alLlrJa.
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COÀ.-TRATO \" 20250,147

PROCESSO,{D\{r\rSTrrATrVO N' 0801 001)3/2s

TERMO DE CONTRATO QUE, FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO
CLIMA E A EMPRESA LUNATEL INFORN4ATICA
PAPELARIA LTDA

O(A) Sec. do Meio Ambiente e ManutenÇão do Clima, com sede no(a) Av. Bezerua de Menezes,
350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscriio(a) no CNPJ./N4F sob o 07.442.981/0001-76. neste ato
replesentado(a) peio(a) Sr(a) ANTÔNIO FLÁVIO BATISTA DE ARAUJO, dora\,ânre
denominada CONTRATANTE, e o(a) empÍesa LLINATEL INFORMATICA PAPELARTA
LTDA, inscrito(a) no CNPJÀ4F N'19.831.793/0001-19 sediado(a) no(a) Rua LAURENTINO
BRAGA, 63, Predio, CENTRO, Mombaça / CE - CEP: 63,610-000, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representarla pelo(a) Sr.(a) Antonio F-lavio Siiva Nascimento,
portador(a) do CPF n" CPF/MF N" 036.035.943-47, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo n" 08010003/25 e em observância às disposiçõcs da Lci n" 14.133, de 2021 e na
Lei n'8.078, de 1990 - Código de DeÍ-esa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decon'ente do Pregão Eletrônico n' 2025031001PERP, n:rediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do plesenre instrumento é a AQUISIÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO MEIO
AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA DO MUNICÍPIO DE ]AGUARIBARA/CE, COTTiOMTE

especificações técnicas e nas cor.rdições estabelecidas no Termo de Reíerência.

1.2. Obicto da contratação:

SEQ DESCRIÇÂO MARCÀ UND erD v. uNrr v. TorÂL
IVIRL:5UI{À Mt L rll L \al!)\AL
r_osr,n_iõiôetn,l hrôthú llnic"ldc I 0 2.400,00 1400,00

I,rp,;mr,..úpi"r..lr!.Ld';/"r. Brrd< a- de I 'L ad. rlJJts'n.5,.2)o l, Uhs. Bdi"e, - Je 5a ra,p;À",ô). l5o tortur, l"p'"\.iú Duple\, fJtr,in
Copiadoru, FuçÀo Scanncr, Catantia do Fabicantc l2 mcss, lütcúàcc: - Winlcss 802.11b/9tr - Erhêrnet Gigabil ? USB, MemóLia Iíternà;
5l2MB, Nnmerc de Cópias:Até 50 páginâs, Resolnçào Máxima (dpi):Âré 2400 x 600 dpi, Resohgão Scanner. " o1t La Até l2l)U y l4UU dpi-
lnterpolâdar Alé 19200 r 19200 dpi, Sisleftas Opemcionais Windowsor l0 Home, l0 Prc, l0Iduca.. on l0 Entcrprisc, 8.1, 8, 7 Windows

Server@ 2016.2012 R2,2012,2001R2.2008 macos vl0 10.5, 10.1I x. 10.l2 Linux, Slpone a Reder - WÍel.s E02.1 lb/9í - Êthemer Gigibt,
Tipo de lnpLessãor L.sü, Velocidade de Có!jâ(cpn): Aré 33 com, Velocidade MáriBa Côlor (!pnrr ÂÍé 33 pph ehr pretolcorcs, Velocidãde
Máxim lt.to (ppm): Aré 3 3 plm em prelolcores. VisoÍ: TônclsÚeen 3.7' . Vôlrageú (V): I 1 0\ , Wire lcss, Snn.
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PorcessaÍôÍ con ficqnencia on $püior 2.5CLIZ (Turtro 4IGHZ) Cache l8MB 6 Ntclcos 12 Tlü.ads 10" geraçÀo ou superio. Memória:

MeinoriB râm DDR4 de I6cb ousuperior dualcàannelox single channel. Unidade de Amazenamento: SSD M2 capacidâde de âr]nâzen$mcntu

480sisasousuperiorplacamàecomnonririho6rusb,aúdio,vErhdmiielacedeihrencr-Placadercde:CâbeadaL0/100/1000(Gjgabir)
com gabinclc PRETo

MONI'|OR l9POi. goldcnr.c Unidad. 2.0 520,00 1.0,10.00

Monitor Iq rolesadd orsuperiorqre sej. (€ld wiLlesúe rLEDro rcsolução llD. Especiric(ões Técnicâs Tairâ,íro dalela, I9?LED(I6:I0)
Rssoluçào máxima: 1,1,+0 x 900 1l.l ncsapixel) Cor: rr.r., Á,c!.lc e\lr.s çà. 4 (r +. 15Â 5nrm R,, lr.' 250 cd/n Rclaçào dc conrralc: 1000 l
'lenrlo de resposts 5ms. Angulo de visão H:176'Vr170" Frequênciai 75Hz Exibição de cores: 16.?M, Conexôes I lll)NII - MA.
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TECLADO UsB Idiohà: P(rluguês Brasil tiyouL: QWERTY alor de tclado: Prelo É resistente d sâlpicos ConÉh reclâdo Dumérico. Funçà(

ântighosring jnreg?d!. Tipo de rcclado ncrnbrrnê.'rech cilindrica. Coh concctor: U§]]. Medidas: I60nnn dc alüE, 456mn dc larglra e

3.scú deldnndidàde. Teclas silenciôsâs d. pcrfilulkÀilno sitcnciosas e cotn rcsposra.

TECI ADO USR

I\'ÍOUS]] U§B

1.0

i0

35.00 r05.00

11.011

l80,oil

Usa.abo USB Possui lrrná ioda de dageú. Coft seaÍtr ópLico. Rêsoluçàô de l200dpiou superior. Entnda tipo USB 'B Emirc luz veínelha

C^DEIRÁ rivel L,nidade 2.o 165.00 lll0.00

L'r.,er"...\di.'p,h..u. enn,Jf. p (í, ÉLr, 'i iu r t ,'erc.ro. dc ' .no (ar.cr..r..ird.:l.urFrd,lctubo4c.,çor"co.pclarcmpilh;r.ll
-^scnlo c encosro de Polipropileno -Al(ua: 80cm Ldrsum: 47 cnr P()lxndi&d€: 5:l ch Pesô, 1,50{l ks 'supoía arÉ 120 ks unilnrmemente

!RA'IELE]]1A EM AqO GÂLVANIZADO
C/O6BANDEJAS .ivêl l,nida.le 2 0 190.00

Pra!! leird em Aço GalliniTado con 06 Baiidejirs. ru Cor C in7&. Tanaúo: Altú" I 90cfl X lirgú'a 90cn Material Aço Galvanizâdo

CADE]RA DE F,SCRITÓRIo
PRESIDENTE CIRATóRIA oLel!. tlrlidade I 0 7,10.00 140.00

Cadci.ê de Escritôrio com Encoío db, lpoio de btuços, si(tóriâ, resnlagenr de alturà. Acabaftmo Ctunado. Ders àle 25kg,tnr sponse.

Marciâldo Ascno cm fU, Pés Rodizios, Rcnrovilcis. Q@ntidade de rés 5. i'eso supotado l50ks, cor P.eto. Dimensões do rroduLor La.sua
54cm Alturâ 106-!l6ch P.otuúdidade ó3cm.

1.3. São instn"rmento que vinculam esta contratação, independentemente de í'anscriÇão

1 .3. 1 . O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licrtação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SÊGUNDA - DA YIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÀO
2.1 . O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contâdos da data de
assinatura do contrato, na Íbrma do art. 105 da Lei no 14.133,de2421.
2.1 .1 . O ptazrs de vigência scrá automaticamente prorrogado, independentemente de temo
aditivo, quando o objeto não lor concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, plcvistas ncste instlxn'rento.

CLÁUSULA TERCEIRA.. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução conü'atual, do modelo de gestão, assim como
os pl'azos e condições de conclusão. entrega, obscwação c rcccbimcnto do objeto constan'r no
Temo de Referência, anexo ao eclital. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Nào será admitida a subcontratação do objeto contratllal

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçào é de R$ 9,217,00 (nove mi1, duzentos e dezessete reais).

5.2. No vaior acirna estão incluídas todas as dcspesas ordinárias diretas e indiletas decorentes da
execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tlabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, ti'ete, seguro e outros
necessários ao curnprimento integal do objeto da co[trataçào.
5.3. O valor acima é rreramelrte estimativo, rle forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitatlvos efetivamente fon-recidos.

CLÁUSULÂ SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços inrcialnente contratados são ftxos e irreajustáveis no prazo tle um ano contado da

data do o1'çamcnto cstlmado.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, c indcpcndel'rteme te de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a apiicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Índice Nacional de Prcços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeio, o interregno mír'rimo de 1 (rua) ano será contado a

paÍir dos efeitos financeiros do últrmo rcajuste.

7.4. No caso dc atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTLATADO a impofiância calculatla peia ú1tima variação conhecirla, liquidando a

diferença coÍrespondente tão logo seia(m) dirulgado(s) o(s) índicc(s) definitivo(s).
7.5. Nas afenções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer Íbma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituicão, o(s) que

vier(em) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficiai, para reajustame to do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repacluaçào de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato c1n caso de força maior, caso fortuito ou fato do pritrcipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
cstabclccida no contrato. ANÍoNroFLAVro 

iijil,:xiij!i",1":,;*;i
\^s_tvrN-o:0,60

CLÁLSULA OIl'A\iA - I]AS OI]IiIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE

(:e to Adn'i ístuÍiro Pordtlo Muitl
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao conúatado e demais condições a ele Íeferentes encontram-se
dcfinidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
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8.1.1. Exigir o cumprimento de toclas as obrigaçôes assumidas peio CONTRATADO. de acordo
colx o contl'ato e seus anexos;

8. i .2, Recebcr o objeto no prazo e condtções estabelccidas no Temo de Refcrôncia;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incotreções verificadas
no objeto fomeciclo, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigiclo, no total ou em p 1e,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanhal e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1 .5. Cornunjcar a empÍcsa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovcrsa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conttovérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133. de 2021;
8.1.6. EÍ'etuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondenle ao lbrnecimento do
objeto, no prazo, fomra e condições cstabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançõcs plevistas na lei e neste Contlato;

8.1.8. Cient:ificar o órgão dc representação.judicial a Procuradoria do \4unicípio para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTR-A.TADO;

8.1.i1.1. Explicitantente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclatnações relacionadas à

execuçào do presente Termo de Contrato, ressalvados os requelin-rentos manifestamente
impefiinentes, melamente protelatórios ou de nenhum inteÍesse para a boa execução do âjuste.

8.1 .8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar <la data do protocolo, a Adt.ninistraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificat' os omitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumpnmento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pot
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DÀS OBRICAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 . O CONTRATADO deve cumpril todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivarnente seus os fiscos e as despesas decor rentes da boa e perfeita
execução do objeto, obsewando, ainda, as obrigações a segnir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 1'1 a 27, do Código de Defesa clo Cotrsumitlor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antccedc a data

da entrega, os motivos que rmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
cornprovação;

9.1 .3. Atender às determinações regularcs cmitidas peJo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou infornração por eles solicitados (írciso II do art. 137 rla Lei no

14133' de2021); 
i[:itf,i,'fl:Tl'Jiil."ffixiilili,;
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9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstn:ir ou sribstituir, às suas erpensas, no total ou em parte,

no pÍazo fixado pelo fiscal do col'ltrato, os bens nos quais se vcriÍ'icarem vícios, defertos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoruentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adrninistração ou tcrcciros, não reduzindo essa rcsponsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE. que flicará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
conespondente aos danos sofridos;
9.1.6. Qr"rando não for possível a verificaçào c1a regularidade no Sistetna de Cadastro de

Fomecedores , o CONTR-A.TADO deverá entregar ao setor Íespo11sável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pâgamento,

os seguintes documcntos:

9. 1 .6.1 . Prova de r-egularidade relativa à Seguridade Socral;

9.1.6.2. CeÍtidão conjunta relativa aos tdbutos federais e à Dívida Ativa da Uniào;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regulariclade perante a Fazenda Estadual ou Distlital do

dornicilio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6,5. Certidào Negativa dc Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda MurTicipal;

9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá ias,

fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação específica, cuja inadimpJência nào

transfere a responsabilidade ao contratante e nào podelá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrÍtto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocomência
anormal ou acidente qne se verifique no local da execução do objeto contÍarual.

9.1.9. Paralisar, por dcteminação do CONTRATANTE, qualqucr atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigôncra do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas pala habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na

licitação;
9.1 . I l. Crunplir, dulante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
coÍro as Íesel-vas de cargos previstas na lcgislação (art. 116 da Lei n' t4. i33, de 2021);

9.1. 12. Comprovar se for o caso, a resetwa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
Íixado pelo Ílscal do contrato, com a indicaçào dos erlpregaclos que preencherat-n as reÍêridas
vagas (parágrafo único do art. 116 da Lci n" 14.133, de 2021):

9.1.13. Guardar sigilo soble todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
coÍltrato;
9.1.14. Cumprir, além dos posttúados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nomas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certlficação ou ouÍo documento
que verrha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1. I 6. Submctcr prcviamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos erecutivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação. ÀNroN o FLÂvro 
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clÁusur,n DECIMA rRTMETRA - DAS rnrneçÕus E DAS s,tNçÕns
ADMINISTRATIVAS
1 1 .1 . Comete infi'ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
ar1. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratô;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave daro à Administração ou ao

fut:tcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ANÍoNor'LAVo 
ii'1i,,Í,tiilxililíX" 
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I(}, CLÁUSULA DÉCTMA, OBRTGAÇÕES PERTINENTES À T-çpn
10,1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 1zl de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do côntrato administrativo que

eventualmelte venha a ser firmado, a paltir cia apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independenternente de declaração ou de accitação cxpÍcssa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamcnto com terceiros dos dados obti<los fota das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração cieverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contÍatôs de suboperação firmaclos ou quc verham a ser celebrados pelo Contrataclo.

10.5. Teminado o tÍâtamento dos dados nos tcÍmos do afi. l5 da LGPD, é devel do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabiiidadcs dccorentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpÍimento dos deveres

da presente cláusula, permancceirdo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diiigência para aferir o cumprimento clessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, 1lo prazo fixado pelo Conhatante, prorrogável
justifi cadamente, quaisquer infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quallto a eventual descarle lealizado.
10.10. Bancos de dados formaclos a partir de confatos adn.rinistrativos, notadamente aqueles que

se proponham a anlrazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro indiviclual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para eÍ'eito de responsabllização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.I. Os reÍ'eridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em tbfl11ato inÍeroperável, a Íim
dc garantil a reutilização desses dados pcla Admir.ristração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. 1 I . O contratr: está suj eito a ser alterado nos proccdimcntos pcrtincntes ao tlatamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
tócn icas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12, Os contratos e convênios de quc trata o § 1" do art.26 da LGPD dever'ão ser comunicados
à autotidade nac ir:nal.
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c) Der causa à inexecuçào totai do coutrato:

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da contratação sem moLivo
justtficado;

e) Apresentar deciaração ou documentação faisa exigida pam o certame ou prestar declaraçào
falsa durante a licitaçào eletrônica ou execuçào do contrato;

t) Fraudar a conh'ataçào ou praticar ato fraudulento na execução do con 'ato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cotneter fraude de clualquer uatureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.

1 1.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infraçôes adminisü'ativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiÍicar a imposiçào de penaiidade mais grave (§2" do at1. 156 da Lei n'
14.133, de 2021);
1 1.2.2. Impedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de
xb'r! is" e "d" do subitem acima deste Temo de Contrato, semple que não se justificar a imposição
de penaiiclade Llais grave (§4" do art. 156 cla Lei n" 14.133, de 2021);
1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratal no âmbito da Administração Pública direta e inclireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo cle 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anosr nos casos dos sr-úitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art.
156 da Lei n 14. lJ3. Je 2021).

1 1 .2.4. Multa:
11 .2.4.1 . Moratória de 1 % (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobrc o valor da
parcela inaclimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a promover a rescisào do
contrato por descurlprimento ou currprimento r'rregular de suas cláusu1as, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133. de2021.
11.2.4.2. Compensatória cle 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato. no caso de
incxccução total do objeto;
I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Temo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2021).

I 1 .4. Todas as sançôes previstas úeste Termo de Contrato poclerão ser aplicadas cumulativamente
conr a multa (§7" do at. 156 da Lei n' I4.133, de 2021).

1 L4. i . Antes da aplicação da multa será facultada a delesa do 'interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (afi. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a mrúta aplioada e as indenizações cabír,eis forem superiores ao valor do pagamento

evefltualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alóm da pcrda dcssc valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do at. 156 da
Lei n" I4. 133, de 2021);
1 1 .4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhrda
administrativamente no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, a contar rla data do recebimento da
comunicação enviada pcla autoridade competente.
11.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do alt. 156 da Lei n" 14.133, de 2021) 
lNroNoFLAV,o Hfi,1,"ffj.*,,,lil'^
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11.6. A aplicaçào das sanções realizar-se-á erx processo adminiscrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obseruando-se o procediurento prcvisto no
caput e parágraÍbs do art. l5 8 da Lei n" 14. 133, de 2021 , para" as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaraçào dc inidoncidade para licitar ou contrâtar.
1 1 .7. Na aplicação das sanções serào considerados (§ 1 ' do afi. i 56 da Lei n' 14.133, de 2021):
1 1.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concÍeto;
1 1.7.3. As circunstâncias agravantes oLl atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Iuplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, conforme rlolmas e

orientaEões dos órgãos de controle.
1 1.8. Os atos previstos como in 'açôes administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou err outras
leis cle licitações e contratos cla Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente. ros mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade colrlpetente <lefinidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.1 33, de 2021);

11.9. À personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocal' confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídrca serão estendidos aos sells admilistradores e sócios corn
poderes de administÍação, à pessoajurídica sLlcessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou colrtlole, de tàto ou de direíto, com o CONIIRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoncdade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n" 14.133, de 2021):

1 1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo rnáxirno 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infolmaÍ e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadasho Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituíclos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).

1 1 .1 1 . As salçôes de impedimento de hcrtar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou. Çonfatar são passíveis de reabilitação na foma do art, 1 63 da Lei nu 11.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Admimstração CONTRATANTE, resultartes de

nrulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros colltratos admilistrativos que o contl'atado possua co[1 o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÀO CONTRATUAL
12.1. O conttato se extingue quando cumpridas as obligações de ambas as paftes, aincla que isso

ocorra antes do prazo estipulado pa1'a tanto.

1 2.2. Se as obligaçõcs não tbrem cumpridas no pÍazo cstipulado, a vigência ficar'á ptomogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12,3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrâto referida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO: ANÍoNio FLAV,o 
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12.3.1. Ficará e1e constituído em mora, senclo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
adminisfi'ativas; c
12.3.2. Poderá a Administração optar pcla cxtinção do colrfi'ato e, nesse caso, adotará as mcdidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpriclas as obrrgações nele estipuladas, ou antes do
prazo nclc fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei n" I4.1 33, de 2021 , bem
como amigavelmente, asseguados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambétr os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou dâ estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadâ, deverá ser tbrmalizado
tcmro aditivo para alreraçàu ,ubjetiva.
12.5. O tenro de rescisão, scmpre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já eíetuados e ainda devrdos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financerro, hipótcsc cm que será concedida indenização por meio de termo
irrdenizatório (caput do aft. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas <leconentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos específicos
consignados nô Orçamento, na dotação Exercicio 2025 Atividade 1601.185420023.2.i20 Gestão
e Mímut. da Ativ. Administrativa do Meio Ambiente e Mudarrça clo Clitra, Classificaçào
econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 1.4.90.52.42, no
valor de RS 4.130,00, Erercício 2025 Arividade 1601.185420023.2.120 Gestão e Manut. da Ativ.
Administrativa do N4eio Ambientc c Mudança do Clima , Ciassificaçâo econômica 4.4.90.52.00
Eqniparrentos e rnaterial pelmaÍlente, Subeletnento 4.4.90.52.33, no valor de RS 1.040,00,
Exclcício 2025 Atividade 1601.185420023.2.120 Gestão e Mânut. da Ativ. Administrativa do
Meio Ambiente e Mudança do Ciima , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e

material permanente. SubelemenÍo 4.4.90.52.35, no valor de R§ 3.900,00, Exercício 2025
Atividarle 1601.185420023.2.120 Gestão e Manut. da Ativ. Administrativa do Meio Ambiente e

l\4udança do Clima, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Matelial de consumo, Súelemento
3.3.90.30.1 7, no valor de R$ 147,00.

13.2. A dotaçào reiativa aos exercícios ltnanceiros subseqneutes será indicada após aprovação da

Lci Orçamentária respectiva c iibcração dos créditos correspondentes, mcdiantc apostilamcnto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 14.133, de 202i, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consurridor. e notmas e

princípios gerais dos contÍâtos. aN.roNro FlÁvio I,LVA mf;i#l'J;".ii1",*,
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15.1 , Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ar1s. 1 24 e seguintes da Lei
n" 14.133. de2021.
15.2. O CONTRATADO é obligado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessiírios. até o limite cle 25% (vürte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não calacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 3 6 da Lei n" i 4. 13 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GÀRANTIA DE ExECUÇÀo
i 6. 1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA. DA PUBLICAÇÃo
1 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providencial a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações PÍrblicas (PNCP), na forma prevista no art- 94 da Lei n" 14.133, de
202i. hem como disponibilizar este Terrno c1e Contrato no sítio olicial do(a) Frefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (intelnet), em atenção ao §2" do art. 8" da Lei n"
12.527, de 2011, clc o inciso V do §3" do alt. 7o do Decreto no 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FoRo
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Tenno de Contrato qrLe não possam ser compostos pela conciliação, conÍ'orme §1"
do alt. 92 da l.ei n' 14.133, de 2021.

.IAGUARIBARA/CE, 02 de juúo de 2025
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SEC. DO MEIO AMBIE I CAODO CI,IMA

CNPJ/MF N 0'7.412.9 t0001-'76

ANTôNIO FI-ÁVIo I]ATISTA DE ,{R,{(]Jo

llcsponsár el lcgal da CON I'RA'I-\NTE

ANroNroFLAVrosrLVÀf,,'i.Íi.'FJi'Jiã!i:i,T'*.
NASCIMENTO:0360359 NAScrÀ{ENro:0ró0r5e4r47

^1^7 
Dados:102).06.02 óil0:0 i
.0100

LUNATEL TNFORMATICA I'APBLARIA LTDÂ

CNPJMF N" I 9.83r.793/0001-19

ANTONIO FLAVIO SILVA NASCIMENTO

Responsável legal da CONTRATADA
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